DECRETO Nº 240/2023 – DE 30 DE MAIO DE 2023.
DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL.

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o inciso IX do Art. 65 da Lei Orgânica Municipal e de conformidade com o art. 37, IX, da Constituição Federal e Lei Municipal n. 1600/2001, e,
CONSIDERANDO a Comunicação Interna, emitida pela Secretária de Educação Cultura e Esportes em 04 de maio de 2023;
CONSIDERANDO o Art. 2º, Inciso VIII, da Lei nº 1.600/2001;
CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº. 1600 sofreu uma mudança em seu artigo 3º através da Lei Municipal nº 3.050/2023, em qual foi acrescentado o §3º.
CONSIDERANDO que o acréscimo do § 3º ao artigo 3º na Lei Municipal Nº. 1.600, previu a possibilidade de contratação de servidor por tempo determinado utilizando-se a classificação do concurso público existente;

CONSIDERANDO que o provimento temporário dos cargos nas áreas da saúde e da educação são de serviço indispensável, tendo em vista que o Município não pode interromper ou precarizar os serviços nesses setores;

CONSIDERANDO que o Poder Executivo escolheu como critério de escolha para as CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS a classificação obtida no concurso público;

CONSIDERANDO que a adoção desse critério objetivo atende aos princípios da impessoalidade e da supremacia do interesse público;
CONSIDERANDO o Decreto Nº 239/2023;


DECRETA:
Art. 1º Fica CONVOCADA a Sra. Damaris Roza Bazzi, conforme ordem Classificatória no Concurso Público nº 01/2022, a comparecer junto ao Setor de Recursos Humanos da Prefeitura de Quilombo, sito à Rua Duque de Caxias, nº 165, Centro, no prazo máximo improrrogável de 02 (dois) dias a contar da Publicação deste Decreto, para manifestar seu interesse e apresentar documentação a fim de, temporariamente, assumir o cargo de Professora de Ensino Fundamental / Anos Iniciais (1º ao 5º ano), com carga horária de 40 horas semanais, em atendimento a Lei Municipal nº. 1600/2001.
§ 1º Em caso de não comparecimento da candidata convocada no prazo estipulado, este perderá o direito à contratação temporária.

§ 2º A contratação temporária dar-se-á nas condições da Administração Municipal, sendo formalizada por meio de contrato de trabalho temporário assinado imediatamente após a apresentação da documentação.

§ 3º O início do exercício das atividades deverá ocorrer imediatamente após a assinatura do contrato de trabalho temporário.
Art.2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Executivo Municipal, em 30 de maio de 2023.
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